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1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa na área de engenharia, especializada em no 

ramo da construção civil, para execução dos serviços de construção de um Toldo 

de Acesso na Escola de Educação Infantil Lenirinha, interligando a via pública 

lateral a edificação da escola, sito a Rua Germano Eise Pit,  conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de Obras e serviços comuns de 

engenharia. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no 

anexo do  Projeto Básico. 

1.4. O contrato terá vigência pelo período de  02 (meses), após a ordem de 

inicio. 

1.5. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço 

global. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em 

Tópico  específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto 

Básico. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OB JETO E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 

3.1. Trata-se de serviço comum de engenharia/obra, a ser contratado 

mediante licitação, na modalidade concorrência. 

3.2. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação 

entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, os requisitos da contratação 

abrangem o  seguinte: 



 
 
 
 
 
 
 

4.2. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da licitação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2. A participação na licitação implica na concordância da licitante com a 

adequação dos estudos preliminares e deste Projeto Básico, bem como demais 

anexos ao edital. 

5.1.3. A execução da obra iniciará 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

da ordem de inicio  de execução emitida pela Administração Pública; 

5.1.4. A obra contratada consiste na execução do Projeto de um Toldo 

de Acesso na Escola de Educação Infantil Lenirinha, interligando a via pública 

lateral a edificação da escola, sito a Rua Germano Eise Pit, em conformidade 

com o Projeto Básico, Memorial Descritivo e demais anexos do edital da 

licitação.  

5.1.5 A licitante vencedora instalará a obra de acordo com as normas gerais de 

construção, e exigencias dos orgões competentes, com previsão de depósitos 

de materiais, sanitários e escritório, mantendo o canteiro de serviços sempre 

organizado e limpo.  

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 

proposta. 

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

6.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 



 
 
 
 
 
 
 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções 

por ela propostas sejam as mais adequadas. 

6.4. Pagar à CONTRATADA o preço previsto na cláusula terceira deste 

contrato, conforme cronograma físico-financeiro. 

6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços 

da CONTRATADA. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas    

técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do 

trabalho, incluindo os equipamentos de proteção individual e coletivos.  

7.2 A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o 

memorial descritivo, planilha orçamentária e o cronograma físico 

financeiro. 

7.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive 

quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados 

utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente à 

Administração os comprovantes de pagamentos dos encargos 

trabalhistas e previdenciários. 

7.4 A contratada deverá obedecer ao disposto em legislação relativa à 

Segurança e Higiene do trabalho, em especial a NR – 35 e 18 – Sobre 

Trabalho em Altura, NR-6 Equipamentos de Proteção Individual. 

7.5 A empresa contratada será responsável pelo recolhimento e destinação 

dos resíduos sólidos, sem ônus adicional ao Município. 

A empresa vencedora deverá, objetivando a fiscalização e 

acompanhamento dos serviços 

I. Destinar, em local apropriado, dependência para atendimento à obra, 

guarda de projetos, memorial descritivo, especificações técnicas e demais 

documentos e elementos necessários. 



 
 
 
 
 
 
 

II. Manter, no local da obra, responsável pela mesma, com poderes para 

responder pela empreitada, acolhendo as determinações exaradas pelo órgão 

fiscalizador do Município, fornecendo todas as informações e esclarecimentos 

solicitados. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

9. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o 

disposto no Decreto Municipal 2.369/2023, de 28/12/2023 que “Regulamenta as 

funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de 

contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos 

contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do 

Município de Miraguaí, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”  

A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, 

conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021, conforme designação por portaria.  

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. A forma de pagamento do Município é por empenho de despesa. 

10.2. A fiscalização do Município somente atestará o cumprimento de etapa da 

obra CONTRATADA, e emitindo o boletim de medição, e assim liberará a nota 

fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as 

condições pactuadas. 

10.3. O pagamento do preço será feito pelo Município, mediante a 

apresentação da respectiva nota fiscal ou nota fiscal/fatura. Dito documento 

deverá ser atestado pelo gestor do contrato, designado pelo Secretário 

responsável pela pasta  solicitante. 

10.4. O pagamento será realizado, em até 30 (trinta) dias após o recebimento 

da respectiva fatura corretamente preenchida, no departamento competente 



 
 
 
 
 
 
 

da Secretaria Municipal da Fazenda. Se o término deste prazo coincidir com dia 

sem expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia 

útil imediato. 

 

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Após a assinatura do contrato, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

a licitante deverá prestar garantia da obra, em um montante de 2% (dois por 

cento) do valor global da contratação, conforme art. 102, da Lei   nº 14.133/2021. 

A ausência de apresentação de garantia contratual constitui motivo para 

impossibilitar a emissão da Ordem de Início da obra e caracteriza desinteresse 

por parte da licitante, sujeitando-a a rescisão contratual e às sanções previstas 

neste edital. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 



 
 
 
 
 
 
 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; m) praticar 

ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas no item 16.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% 

(trinta   por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.2 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 12. poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo  item. 

12.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com 

a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 12. 

12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

12.5 A aplicação das sanções previstas no item 12. não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

12.6 Na aplicação da sanção prevista no item 12, alínea “b”, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

12.7 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 12, 



 
 
 
 
 
 
 

o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

12.8 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas 

ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 

contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação. 

12.9 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.10 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

12.11 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, 

no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação 

da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

12.12 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 16.1 

do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 

contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 



 
 
 
 
 
 
 

responsável. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

A despesa correrá nas seguintes dotações orçamentárias:  

Órgão: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Unidade: 03 – Secretária Municipal de Educação – Rec. Específicos. 

Proj./Atividade: 2.045 – Salário Educação (SQE). 

Elementos: 231 – 4.4.90.51.00.00.00.00 0550 – Obras e Instalações. 

Miraguaí/RS, 11 de agosto de 2025. 

 

 

___________________________                                ________________________ 

 Luan Paulo Caron Sprendor                                              Leonir Hartk 
   Engº Civil CREA 237 262                                      Prefeito Municipal                                                       

 


